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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 

de Recuperação de Crédito, Falências e Recuperações Judiciais em conjunto 

com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 

caráter informativo, não constituindo opinião legal do escritório. Para mais 

informações, entre em contato com nossos advogados ou visite nossa página na 

internet. 

 

Sócios responsáveis  
 
José Luiz Ragazzi 
jragazzi@tortoromr.com.br 
 
João Henrique Conte Ramalho 
jhramalho@tortoromr.com.br 
 
Contato  
 
www.tortoromr.com.br 

 

1. Temas em Destaque 
______________________________________ 

Justiça 4.0: Sistema de gestão de 

bens garante controle na tramitação 

judicial 

■O Poder Judiciário já pode contar com 

uma nova ferramenta para gestão de 

bens judicializados. O Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) lançou em 

06.12.2022, o Sistema Nacional de 

Gestão de Bens (SNGB), que permite 

o rastreamento ponta a ponta de 

bens com restrição judicial no curso 

de processos judiciais. 

O novo sistema irá aprimorar a 

política de gestão destes bens em 

todas as esferas da Justiça para 

evitar extravios, depreciação ou 

perecimento e garantir que as 

partes recebam o que lhes é de 

direito, além de reduzir custos para 

a manutenção em espaços judiciais 

e da polícia. A ferramenta faz parte 

do portfólio de soluções do 

Programa Justiça 4.0 e é integrada 

aos sistemas processuais dos 

tribunais. Com essa nova solução, o 

Sistema Nacional de Bens 

Apreendidos (SNBA) será 

descontinuado. 

O SNGB irá registrar desde o 

cadastro de um bem, documento ou 

objeto judicializado no sistema até a 

sua destinação final, com controle 

do cadastro e histórico de sua 

movimentação. Além disso, 

possibilita a pesquisa de ativos em 

todos os órgãos do Judiciário, dando 

maior agilidade na tramitação de 

processos e contribuindo para a 

redução do acervo. 

mailto:jhramalho@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
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Todos os tribunais integrados à 

Plataforma Digital do Poder 

Judiciário Brasileiro (PDPJ-Br) já 

podem utilizar o SNGB pelo 

marketplace, sem necessidade de 

plug-ins ou programas adicionais.  

Sistemas processuais integrados à 

PDPJ-Br poderão consumir e 

disponibilizar de forma automática 

dados sobre bens com restrição 

judicial no curso de processos 

judiciais. 

CNJ em 09.12.2022. 

Entregue ao Senado proposta para 

regulamentar filtro de relevância do 

recurso especial 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

entregou ao presidente do Senado, 

Rodrigo Pacheco, uma sugestão de 

anteprojeto para a regulamentação do 

filtro de relevância do recurso especial, 

instituído pela Emenda Constitucional nº 

125 de 2022. 

A proposta, entregue em 05.12.2022, 

insere dispositivos no Código de 

Processo Civil (CPC) a fim de 

regulamentar o parágrafo 2º do 

artigo 105 da Constituição Federal, 

que exige a demonstração da 

relevância das questões jurídicas 

discutidas no recurso. 

 

A sugestão apresentada é fruto de 

várias reuniões de trabalho entre os 

ministros, e representa o consenso 

da corte quanto à regulamentação 

da emenda constitucional. O texto foi 

entregue pessoalmente ao senador 

pela presidente do tribunal, ministra 

Maria Thereza de Assis Moura. 

A entrega do texto ao Senado foi 

acompanhada pelo vice-presidente 

do STJ, Og Fernandes, e pelos 

ministros Humberto Martins, 

Herman Benjamin, Jorge Mussi, Luis 

Felipe Salomão, Benedito Gonçalves 

e Marco Aurélio Bellizze. 

Proposta se assemelha à 

regulamentação da repercussão geral 

Na justificativa do anteprojeto, o STJ 

registra que a proposta enfatiza seu 

papel como corte superior 

responsável por uniformizar a 

jurisprudência e dar a última palavra 

sobre a legislação federal. Na 

elaboração do texto, foi considerada 

a experiência de 15 anos do Supremo 

Tribunal Federal (STF) na formação 

de precedentes, desde a instituição 

da exigência da repercussão geral 

para o recurso extraordinário. 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc125.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc125.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art105%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art105%C2%A72
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O anteprojeto é inspirado na 

regulamentação da repercussão 

geral para uma rápida adaptação 

dos profissionais do direito.  Os dois 

institutos têm o objetivo de fazer 

com que as cortes superiores se 

concentrem na formação de 

precedentes com impacto para o 

direito nacional e para a sociedade, 

evitando-se o julgamento de 

recursos que não ultrapassem o 

interesse das partes. 

A sugestão de regulamentação 

encaminhada pelo STJ identificou no 

CPC os dispositivos possivelmente 

impactados pela EC 125. O texto 

propõe a inclusão do artigo 1.035-A e 

a alteração na redação de sete 

dispositivos. 

Anteprojeto inclui impactos em outras 

instâncias judiciais e vacatio legis 

O artigo 1.035-A introduz a 

relevância da questão de direito 

federal infraconstitucional no CPC, 

detalhando seu conceito para fins de 

admissibilidade do recurso especial.  

O artigo proposto também 

contempla a possibilidade de 

suspensão da tramitação dos 

processos idênticos após o 

reconhecimento da relevância, em 

mecanismo semelhante ao que já 

ocorre na repercussão geral do STF.  

O texto do anteprojeto prevê ainda 

que caberá às presidências ou vice-

presidências dos tribunais de origem 

a negativa de seguimento de 

recursos que veiculem mesma 

questão jurídica definida sob o rito 

da relevância da questão federal, 

além da previsão de juízo de 

retratação quando o entendimento 

estiver em desacordo com o 

entendimento do STJ. 

O anteprojeto prevê regras de direito 

intertemporal e um período 

de vacatio legis para possibilitar a 

adaptação da comunidade jurídica à 

nova sistemática de filtragem 

recursal, além da autorização para 

que o STJ regulamente questões 

procedimentais em seu regimento 

interno, quando necessário. 

STJ em 05.12.2022. 
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2. Julgamentos Relevantes  
_________________________________________ 

TJ/SP determina que Ministério Público 

seja intimado de todos os atos em 

processo de recuperação judicial. 

 
■A 1ª Câmara Reservada de Direito 
Empresarial do Tribunal de Justiça de São 
Paulo anulou sentença que encerrou plano 
de recuperação judicial de um grupo de 
empresas. Foi determinado novo 
julgamento após apresentação de parecer 
do administrador judicial e manifestação do 
Ministério Público sobre o cumprimento 
das obrigações do plano.  
 
Além disso, o MP deverá ser intimado 
para todos os atos e termos 
processuais. 
 
De acordo com a decisão, há diversos 
recursos opostos por credores contra a 
sentença de encerramento do plano e o 
Ministério Público só foi intimado para 
intervir no processo em 2021, sendo 
que a ação é de 2017 e a recuperação, 
concedida em 2018. Também, não há 
parecer do administrador judicial sobre 
o encerramento da recuperação, que 
havia pedido esclarecimentos às 
recuperandas sobre o cumprimento do 
plano para embasar sua avaliação.  
 
“Evidente que o mero decurso do prazo 
legal não acarreta o encerramento 
automático da recuperação, sendo 
necessário o cumprimento do plano 
nesse período”, afirmou o 

desembargador Cesar Ciampolini, 
relator do recurso. 
 
O magistrado destacou, ainda, que o 
adimplemento das obrigações previstas 
no plano de recuperação é controverso 
e deve ser reapreciado. “Não se sabe 
se o plano foi efetivamente cumprido, 
ou se eventuais descumprimentos 
foram pontuais, como asseverado na 
sentença de encerramento”, pontuou. 
 
Também participaram do julgamento, 
que teve votação unânime, os 
desembargadores Alexandre Lazzarini 
e Azuma Nishi. 
 
Apelação nº 1008017-09.2017.8.26.0100. 
 

Empresa em recuperação judicial pode 
participar de licitação. 

Mandado de segurança - Licitação - 
Construção de campus universitário - 
Empresa em recuperação judicial - Par-
ticipação em certame licitatório - Exi-
gência editalícia de apresentação de 
certidão negativa de recuperação 
judicial - Viabilidade financeira da 
empresa - Comprovação - 
Possibilidade. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Segunda Turma, entendeu que o estado 

de recuperação judicial de empresa 

participante do certame licitatório por si 

só não representa óbice para o seu 

prosseguimento no certame e 

celebração do contrato administrativo, 
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desde que demonstra sua capacidade 

econômica para a execução do contrato. 

O acórdão recorrido é expresso no 

sentido de que a viabilidade econômico-

financeira necessária à participação no 

certame foi demonstrada. 

Na origem, trata-se de mandado de 

segurança impetrado por empresa que 

se sagrou vencedora em licitação para 

construção de outra etapa de campus 

universitário, mas fora informada, 

posteriormente, que o referido contrato 

não seria assinado, em razão da 

impetrante encontrar-se em 

recuperação judicial. 

Sem negar prima facie a participação de 

empresa em processo de licitação pela 

exigência e apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos (CND), aplica-se a 

vontade expressa pelo legislador da Lei 

de Recuperação Judicial, viabilizando, 

de forma efetiva, à sociedade 

empresária a superação da crise 

econômico-financeira" (AgInt. no REsp. 

nº 1.841.307/AM, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 

9.12.2020). 

Na hipótese dos autos, o Tribunal de 

origem registrou a presença de situação 

fática peculiar de que a empresa 

comprovou possuir capacidade 

econômico-financeira para honrar o 

contrato, concedendo a ordem 

pleiteada. 

REsp. nº 1.826.299. 

Recuperação judicial - Assembleia ge-

ral de credores - Credor que se abstém 

de votar - Cômputo como voto positivo 

– Descabimento - Não composição do 

quórum de deliberação - Equiparação a 

credor ausente. 

■O Superior Tribunal de Justiça, 

Segunda Turma, entendeu que na 

apuração do resultado de votação em 

assembleia geral de credores, somente 

serão computados os votos daqueles 

que efetivamente se manifestaram pela 

aprovação ou rejeição do plano de 

recuperação, não se considerando a 

abstenção para qualquer efeito. 

Cinge-se a controvérsia a 

determinar como devem ser 

consideradas as abstenções para 

apuração do resultado de votação 

em assembleia geral de credores, no 

âmbito de recuperação judicial. 

Conforme dispõem os arts. 42 e 45 

da Lei nº 11.101 de 2005, a aprovação 

da proposta do plano de 

recuperação judicial apresentada 

pelo devedor exige a obtenção de 

"votos favoráveis de credores que 

representem mais da metade do 

valor total dos créditos presentes à 

assembleia-geral". 

No entanto, diante da lacuna na lei 

quanto à qualificação do credor que, 

apesar de presente na assembleia 

geral, se abstém do exercício do seu 

direito de voto, não se mostra viável 

compreender, que aquele que não 
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manifesta sua posição, 

independentemente do motivo, anuiu 

com o plano proposto, de modo a 

computar sua abstenção como apta 

a compor a aprovação do plano de 

recuperação judicial. 

Nessa hipótese, não se apresenta 

possível a aplicação do disposto no 

art. 111 do Código Civil de 2002 que 

estabelece: "O silêncio importa 

anuência, quando as circunstâncias 

ou os usos o autorizarem, e não for 

necessária a declaração de vontade 

expressa", porquanto a Lei nº 11.101 

de 2005 impõe a necessidade de 

votação favorável da maioria dos 

credores, ou seja, é imprescindível a 

declaração de vontade expressa 

favorável para a aprovação do plano 

de recuperação. 

Desse modo, não é possível 

conferir-se uma interpretação 

extensiva ao artigo 45 da Lei nº 11.101 

de 2005 para atribuir à abstenção a 

qualidade de voto "positivo (sim)", 

porquanto a lei de regência exige a 

manifestação expressa e favorável 

dos credores, para efeito de 

aprovação do plano recuperacional, 

sendo inviável a mera presunção de 

anuência. 

Por fim, ao credor que, presente na 

assembleia geral, se abstém de 

votar, deve ser conferido o mesmo 

tratamento dado ao credor ausente, 

ou seja, não pode compor o quorum 

de deliberação, seja pelo valor do 

crédito seja pelo número de 

credores, pois a abstenção não pode 

influenciar no resultado da 

deliberação pela aprovação ou 

rejeição da proposta. 

REsp. nº 1.992.192. 

É válida a citação na pessoa do 

representante que não comprovou 

comunicação da renúncia do mandato. 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Terceira Turma, por unanimidade, 

considerou que é válida a citação feita 

na pessoa do procurador indicado em 

contrato, quando a comunicação da 

renúncia ao mandante não ficou 

comprovada. Segundo o colegiado, a 

ausência de prova da comunicação 

torna a renúncia ineficaz, o que valida 

a citação dirigida ao procurador. 

De acordo com o processo, socieda-

des empresárias propuseram ação 

de rescisão contratual contra uma 

empresa estrangeira, requerendo 

a citação na pessoa do advogado 

indicado nos contratos firmados en-

tre elas. Ao receber o ato citatório, o 

procurador indicou estar ciente, mas 

informou que havia renunciado aos 

poderes que lhe haviam sido outor-

gados e apresentou cópia da carta 

de renúncia. 
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Declaração unilateral não comprova a 

efetiva renúncia 

A ação tramitou à revelia da ré e foi 

julgada procedente para rescindir os 

contratos e condená-la 

à indenização de aproximadamente 

R$ 60 milhões. Iniciado o cumpri-

mento de sentença, a empresa es-

trangeira apresentou exceção de 

pré-executividade, alegando a nuli-

dade da citação, pedido que foi rejei-

tado em primeira instância. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) manteve a decisão, sob o 

fundamento de que não foram apre-

sentados quaisquer documentos ca-

pazes de demonstrar que eventual 

renúncia fora comunicada à empre-

sa representada, de modo que a de-

claração unilateral não era apta a 

comprovar a efetiva renúncia. 

No STJ, a empresa ré sustentou que 

o ato de renúncia ao mandato surte 

efeitos perante terceiros indepen-

dentemente da notificação ao man-

dante, e que o dever de comunicação 

previsto no artigo 688 do Código Ci-

vil diz respeito apenas à hipótese de 

indenização, no caso de haver preju-

ízo ao mandante. 

 

 

Produção de efeitos da renúncia se su-

bordina ao prévio conhecimento do 

mandante 

O relator do recurso, ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, observou 

que a renúncia, em si, é negócio 

jurídico unilateral, que dispensa a 

reciprocidade, ou seja, não depende 

da vontade do outro para se 

formar. Todavia, segundo o 

magistrado, há negócios unilaterais 

que, embora acabados no plano da 

existência, dada a presença do 

suporte fático para a sua 

ocorrência mediante a mera 

manifestação da vontade, somente 

serão eficazes depois que a 

manifestação for dirigida a alguém. 

O magistrado destacou que, 

conforme a doutrina, a renúncia ao 

mandato é um negócio jurídico 

unilateral receptício, em que a 

produção de efeitos se subordina ao 

prévio conhecimento do mandante. 

"Não há, portanto, dúvidas de que a 

comunicação ao mandante é 

requisito necessário à eficácia da 

renúncia do mandatário. Resta 

verificar, no caso, se a citação feita 

na pessoa do procurador que 

informa ter renunciado pode ou não 

ser considerada válida", declarou o 

relator. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art688
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art688
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Renúncia deve ser considerada ineficaz 

ante a ausência de prova da notificação 

Segundo Cueva, o TJSP 

registrou que não há nos 

autos prova de que a comunicação 

da renúncia tenha sido efetivada, 

pois a simples cópia da carta não 

demonstra que ela foi, de fato, 

remetida. Desse modo, para o 

relator, a renúncia é considerada 

ineficaz, o que torna válida 

a citação feita na pessoa do 

advogado indicado no contrato. 

O ministro apontou que rever a 

decisão do tribunal paulista, para 

eventualmente se entender pela 

comprovação de que a renúncia foi 

enviada ao mandante e poderia 

surtir os efeitos desejados pela 

recorrente, exigiria o revolvimento 

de fatos e provas, medida que não se 

admite em recurso especial, por 

força da Súmula 7. 

"Ademais, se fosse possível, apenas 

por hipótese, acreditar que 

a comunicação da renúncia, ainda 

que não comprovada nos autos, 

tivesse, de fato, ocorrido, e que o 

mandato tivesse realmente sido 

extinto, ainda assim esse fato não 

poderia ser oposto às recorridas, 

que dele não tiveram ciência", 

concluiu o magistrado ao 

negar provimento ao recurso 

especial.  REsp. nº 1.987.007. 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=168154164&registro_numero=202200475645&peticao_numero=&publicacao_data=20221024&formato=PDF

